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Conferência Final de Manifesto com
denúncia espontânea e depósito bag

V
• ' .1 .. c~ri~ do tributo devido.
J..stos,relatados e',discut:Í'dôsos8p'têsêfitestâQtos,
R 1 d " - . CACO DAM os Mem~ros a prlmelra Camara do Tercelro on-

lh d C 'b' I.. d 'dse o e ontrl ulntes, por malorla e votos, venCl os osConse-
lheiros João Holanda costa! Paulo Cesar Bastos Chauvet e José Mª
ria de Melo, determinou-se lo cancelamento da multa, face à denún-

26 AGO 1988

cia espontânea do sujeito passivo (art. 38 do CTN); no mérito, por
maioria de votos, negou-se Iprovimento ao recurso, vencido o Cons~
lheiro Hamilton de s~ Dantas, que dava provimento, em parte, para
d d d f -I. " . d 'a otar como ata e re erenCla para calculo do trlbuto, a da enug
. - I, . .Cla espontanea, na forma do relatorlo e voto que passam a lntegrar

o presente julgado. 23
1

Bra/l-DF, I de agosto de 1988.

JO~'NH' '''''EOEPre.iden'e.
I .

ROSA MARTA ~VElRA - Relatora.

'AiII4 !
MARIA DE LURDESI MARTINS - Proc. da Fazenda Nacional.

,
,VISTO EM

SESSÃO DE:
Participaram, ainda, do presente julgamento os eguintes

Conselheiros: I '
FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO e MARIA LUCIA SILVA CASTELO BRANCO.
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MF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
RECURSO N~ 109.935 ACÓRDÃO 301-25.817
RECORRENTE: CIA. DE NAvEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, REPRESENTADA POR

NAUTILUS AG~NCIA MARíTIMA LTDA.
IRECORRIDA : DRF - SANTOS - SPé•.,

RELATORA : ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA.

R E L A T Ó R I O

Cia. de Navegaçâo Lloyd Brasileiro, representada:por
Nautilus Agência Marítima Ltda. recorre a este Conselho da decisâo
de primeira instância (tIs. 45/46), que julgando procedente a açao
fiscalllllitaurada com o duto de Infraçâo de fls. 01 e.verso, exige

Io pagamento de imposto de importaçâo, em decorrência de apuraçâo,
em Conferência Final de Manifesto do navio "Mount Sabana", entrado
em 15.08.86, no Porto dEC S:"ntos-SP, de falta de mercadoria manife.ê.
tada: 01 saco de Álcool polivinílico, classificaçâo TAB 39.02.31.00.

No recurso"a Agência Marítima nao mais se refere à pr~
liminar de ilegitimidade de parte passiva "ad causam", como o fiz~
ra na fase impugnatória por ter "Nautilus ."'AgênciaMarítima Ltda"
se responsabilizado por todas as infrações em que incorrerem as em-
barcações de sua propriedade (Termo de Responsabilidade - fls. 34).

,

Quanto ao mérito, alega a improcedência da penalidade
aplicada,pe acordo com o artigo 521, inciso lI, letra "d" do Decr~
to n~ 91.030 (RA) em vivtude de "denúncia espontânea" da infraçâo
(petiçâo protocolada sob o n~ 203439 - fls. 5/6) e depósito bancá-
rio (fls. 12) correspondente.

Discorda do~ cálculos do imposto de importaçâo devido,
I .

por entender que o respectivo fato gerador ocorre na data da entrª
. , I . A • •da da mercador la no pal~, devendo ser apllcada a taxa de camblo v~

gente nessa mesma ocasi~o, ou ainda na data do "conhecimento" das,
faltas pela autoridade aduaneira (protocolizaçâo de petiçâo de de-
núncia espontânea) de acordo com o par~grafo único do art. 23 do
Decreto-lei n" 37/66.

É O RELATÓRIO.
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A denúncia espontânea" da infração nos termos em que
foi formalizada (fls. 5 e 6), e desde que seguida do recolhimento
do imposto devido (fls. 12), vem sendo admitida, em casos da espé-
cie, por este Colegiado, para os fins do art.138 do CTN _.exclusão
de penalidade -. Tal denúncia, no caso, é o ato cronologicamente
mais antigo neste processo, cabendo assinalar, outrossim, que o
Termo de visita Aduaneira não contém, ainda indicação objetiva da
infração, como previsto no parágrafo único, in fine, do art.138 do
CTN, citado, além de não se assemelhar a nenhum dos atos previstos
no art. 72 do Decreto n2 70.235/72, como início de procedimento fi£
cal.

Quanto ao critério de cálculo do 'tributo devido (1.1.)
carece de razão a interessada, porquanto, nos termos dos arts. 87
e 107 do Regulamento Aduaneiro (Dec. n2 91.030/85), no caso sob
exame, é devido o referido tributo vigorante na data da apuraçãodo
fato, considerada, como tal a do lançamento respectivo, conforme
adotado pela autoridade julgadora."a quo".

Face ao exposto voto no sentido de dar provimento par-
cial ao recurso, apenas para excluir a aplicação da penalidade.

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1988.

ROSA MARTA MAGALHAES! DE OLIVEIRA - Relatora.
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